
Código da Cidade



O Código será o Manual do Cidadão, uma espécie
de “manual do usuário”, ou “manual de boas
práticas” para tornar Fortaleza uma cidade mais
competitiva, organizada, sustentável e harmônica.

O QUE É O CÓDIGO?



Para realizarmos uma renovação tendo como base os avanços ocorridos
a nível nacional no que diz respeito às Legislações Ambiental, Urbana,
Posturas e ao emprego de novas tecnologias, efetuamos pesquisas
bibliográficas acerca das legislações pertinentes.

O conteúdo resultante da pesquisa foi alinhado com a nossa realidade,
inspirando a redação da proposta do Projeto de Lei Complementar
nº 024/2016.

Segue a lista de algumas cidades, estados e capitais que foram fontes de
pesquisa:

Referências Nacionais

• Belo Horizonte;

• Goiânia;

• Curitiba;

• Contagem;

• Rio de Janeiro;

• São Paulo;

• Campinas;

• Maringá;

• Natal;

• Recife;

• Salvador;

• Aracaju;

• Niterói;

• Macaé;

• Londrina;

• Amapá.



Nova Estrutura
Livro I

Do Ambiente Natural
Código Ambiental do Município de Fortaleza 

Livro II

Do Ambiente Construído
Código de Obras do Município de Fortaleza 

Código de Posturas do Município de Fortaleza 

Livro IV

Da ética na relação entre Poder 

Público  e a sociedade

Estabelece uma relação de parceria entre 

o poder público e a sociedade civil, pautada 

na ética, na participação popular, e no 

respeito à Legislação, à cidade e aos seus 

cidadãos.

Livro III
Das Posturas Municipais

Institui a Comissão Permanente de 

avaliação do Código da Cidade e

o sistema de Licenciamento Único 

Das Disposições Finais 

e Transitórias



Livro I, do Ambiente Natural
Arcabouço Legal 

Lei nº 6.938/1981, Política Nacional do Meio Ambiente

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

Lei Complementar nº 140/2011
Estabelece competência comum relativas à proteção das paisagens 

naturais notáveis, à proteção do meio ambiente e ao combate à poluição

Lei Orgânica do Município de 1990

Lei Complementar n° 062/2009, 
Plano Diretor de Fortaleza

Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo



Regulamenta as normas, critérios, parâmetros e padrões 
de qualidade ambiental

Os padrões de qualidade ambiental são os valores limites de 
concentrações máximas toleráveis no ambiente para cada 
poluente, de modo a resguardar a saúde humana, a fauna, 
a flora, as atividades econômicas e o meio ambiente em geral.

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: https://www.opovo.com.br/jornal/economia/2017/05/bacterias-encontradas-na-agua-superam-o-limite-permitido.html



Regulamenta o Monitoramento Ambiental

Monitoramento ambiental é um processo de coleta de dados, estudo e 
acompanhamento contínuo e sistemático da qualidade e disponibilidade 
dos bens ambientais, qualitativa e quantitativamente.

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: https://g1.globo.com/ceara/noticia/barco-robotico-nao-tripulado-fara-analise-das-aguas-do-rio-coco-em-fortaleza.ghtml



Institui a Certificação e a Auditoria Ambiental

O Programa de Certificação em 
Sustentabilidade Ambiental é 
destinado a produtos, projetos 
de parcelamento, serviços e 
empreendimentos públicos e 
privados no município e tem por 
finalidade estimular a prática de 
processo mais sustentáveis no que 
diz respeito aos resíduos gerados, 
à eficiência dos materiais de 
construção e do consumo de água 
e energia.

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: https://www.opovo.com.br/jornal/imoveis/2017/05/garantia-de-sustentabilidade.html



Estabelece os critérios para o licenciamento, monitoramento e 
controle das atividades que comprometam:

• a qualidade do ar;
• o sossego e o bem-estar público;
• o ordenamento da paisagem urbana.

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/60-das-ligacoes-para-ciops-sao-denuncias-de-poluicao-sonora-1.1758263



Institui o componente de Mudanças Climáticas

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

As fontes de emissão de poluição atmosférica deverão obedecer aos 
limites máximos de emissão estabelecidos pela legislação federal, 
estadual e municipal de modo a atender a padrões mínimos de 
qualidade do ar.

Fonte: http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/mudancas-climaticas-devem-tornar-costa-do-ceara-mais-quente-e-arida-1.1777287



Estabelece critérios para a reutilização da água 
proveniente do rebaixamento do lençol freático

O volume de água proveniente do rebaixamento do lençol freático deverá 
ter, preferencialmente, a função de realimentar o aquífero, e nos casos 
onde não é possível, deverá ser bombeado e o armazenado do volume de 
água para fins de aguação das áreas verdes do empreendimento ou áreas 
públicas situadas em sua proximidade.

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: https://www.opovo.com.br/jornal/reportagem/2018/01/aguas-do-coco-vao-ser-usadas-no-abastecimento-da-regiao-metropolitana.html



Regulamenta o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), 
o Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) e a Avaliação 
de Impacto Ambiental (AIA)

O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) analisa os impactos que um 
determinado empreendimento ou atividade provoca no seu entorno imediato, 
visando diminuir os impactos ambientais, urbanísticas e sociais dos 
empreendimentos ou atividades sobre a população diretamente atingida

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: https://www20.opovo.com.br/app/opovo/fortaleza/2012/07/10/noticiasjornalfortaleza,2875443/estudo-de-impacto-de-vizinhanca-nao-e-exigido-na-

capital.shtml



Estabelece o controle das atividades perigosas

É dever do Poder Público controlar e fiscalizar a produção, a estocagem, 
o transporte, a comercialização e a utilização de substâncias ou produtos 
perigosos, bem como as técnicas, os métodos e as instalações que comportem 
risco efetivo ou potencial para a sadia qualidade de vida e do meio ambiente. 

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: http://g1.globo.com/ceara/noticia/2015/10/fabrica-de-fogos-de-artificio-explode-no-ceara-e-deixa-dono-ferido.html



Regulamenta a exploração de jazidas, aterramentos e a 
terraplenagem

As atividades de exploração de jazidas de areia, argila e 
cascalho, aterramento e terraplenagem no Município são 
regidas, no que concerne à proteção ambiental, por este 
Código, pela Legislação Estadual e Federal.

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: https://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2016/11/moradores-promovem-mercha-contra-aterramento-da-lagoa-redonda.html



Regulamenta a Autorização Ambiental Especial para 
atividades e eventos

As atividades e eventos especiais são festejos e eventos populares, festejos e 
eventos institucionais, utilização de espaços em áreas do Sistema de Unidade 
de Conservação do Município e outros definidos em ato do titular da 
Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (Seuma).

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: https://g1.globo.com/ce/ceara/carnaval/2018/noticia/pre-carnaval-de-fortaleza-continua-com-festas-em-dez-lugares-da-cidade.ghtml



Estabelece política de proteção da biodiversidade, fauna 
e flora do Município

A Política de Proteção à Biodiversidade, Florestas e do Município de 
Fortaleza compreende as ações empreendidas pelo poder público e pela 
coletividade, a ser implementada de forma integrada e participativa, 
visando assegurar a proteção do ambiente propício à vida, em todas as 
suas formas, e o desenvolvimento sustentável.

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: https://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2018/01/para-evitar-abandono-animais-em-fortaleza-receberao-chips.html



Regulamenta a Educação Ambiental como instrumento 
de gestão Ao Poder Público e à coletividade incumbe defender, preservar, 

conservar e recuperar o meio ambiente, observando, dentre outros, o 
princípio da educação ambiental para o pleno exercício 
da cidadania ambiental.

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fonte: https://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2018/01/para-evitar-abandono-animais-em-fortaleza-receberao-chips.html



Institui o Cadastro Técnico Municipal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais integrando ao Sistema Nacional de 
Informações sobre o Meio Ambiente, criado pela 
Lei Federal nº 6.938/1981

Livro I, do Ambiente Natural
Inovações

Fica instituído, sob a administração da Secretaria Municipal 
de Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA), órgão seccional 
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 
o Cadastro Técnico Municipal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais



Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988

Lei n° 10.257/2001, 
do Estatuto da Cidade

Lei Orgânica do Município de 1990

Lei Complementar n° 062/2009,

Plano Diretor de Fortaleza

Livro II, do Ambiente Construído
Arcabouço Legal

Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo



Insere os conceitos e práticas de sustentabilidade 
no processo construtivo e no canteiro de obras

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Com vistas a instituir conceitos e práticas de sustentabilidade 
nas construções, os projetos de novas edificações e de reformas 
deverão considerar os conceitos básicos que visam a eficiência do 
uso dos recursos naturais nas construções.

Fonte: http://g1.globo.com/al/alagoas/noticia/2013/03/construtora-investe-em-canteiro-de-obras-sustentavel-em-alagoas.html



Implementa o armazenamento e reuso de águas pluviais 

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Será exigida a construção de reservatórios de acumulação 
ou retardo de águas pluviais para fins não potáveis e pelo 
menos um ponto de água destinado a esta finalidade, nas 
novas edificações.

Fonte: https://www.opovo.com.br/jornal/opiniao/2018/01/o-reuso-das-aguas-cinzas-e-pluviais-no-novo-codigo-da-cidade.html



Insere a concepção do reuso de  águas cinza

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

É admitido o reuso de águas pluviais e de águas servidas “água cinza” nas 
edificações em conformidade com as normas técnicas oficiais e para as 
finalidades de irrigação paisagística; lavagem de áreas comuns internas, 
de veículos e de logradouros públicos; e descarga em vasos sanitários e 
mictórios.

Fonte: https://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2018/01/camilo-cobra-celeridade-para-inicio-de-dessalinizacao-da-agua-do-mar.html



Inserção de tanques de retardo para águas pluviais, 
reduzindo o impacto das águas pluviais captadas no 
sistema de drenagem municipal

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Será exigida a construção de reservatórios de retardo de águas 
pluviais para fins não potáveis e pelo menos um ponto de água 
de reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais 
e posterior descarga na rede pública de drenagem.

Fonte: https://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2018/01/camilo-cobra-celeridade-para-inicio-de-dessalinizacao-da-agua-do-mar.html



Estabelece a obrigatoriedade da instalação de medidores 
de água individuais  nas unidades em edificações 
coletivas

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Recepciona a Lei Federal nº  3.312/2016, que estabelece no  licenciamento 
de projetos para construção de edificações residenciais multifamiliares e não 
residenciais com múltiplas unidades, bem como as de uso misto, o dever de 
prever a instalação de medidores de consumo de água individuais. 

Fonte: http://g1.globo.com/politica/noticia/2016/07/temer-sanciona-lei-que-obriga-medicao-individual-de-agua-em-condominios.html



Implementa o Certificado de Conclusão de Edificação 
(Habite-se) declaratório

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

O requerimento para fins de expedição do 
certificado de conclusão de edificação 
(Habite-se) será protocolado via rede mundial 
de computadores, mediante a declaração 
formal do construtor e responsável técnico 
pela execução da obra que foi executada 
conforme o projeto  aprovado e a legislação 
vigente, sob as penas do Código Penal.

Fonte: http://www.portaldailha.com.br/noticias/lernoticia.php?id=41939



Recepciona o Alvará de Construção Automático 
(Lei n° 10.391/2015)

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Os projetos de construção de 
residências unifamiliares, 
independente da área construída, 
e os projetos de construção de 
edificações destinadas a atividades 
de comércio e de prestação de 
serviços, com área de até 750,00m², 
poderão ser licenciados através de 
alvará de construção automático, 
nos termos da Lei 10.391/2015.

Fonte: https://www.opovo.com.br/noticias/economia/2017/06/tempo-de-emissao-de-alvara-cai-de-80-dias-para-48-horas.html



Estabelece a dilação dos prazos de validade do Alvará 
de Construção para 05 (cinco) anos e renovação por igual 
período

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Fonte: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/rio-fecha-55-mil-vagas-formais-e-construcao-civil-e-a-destruidora-de-empregos-diz-economista.ghtml



Permite que empreendimentos residenciais 
multifamiliares ou comerciais com várias unidades, 
formados de unidades modulares

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Fonte: http://construcaomercado17.pini.com.br/negocios-incorporacao-construcao/negocios/video-construtora-pernambucana-lanca-predios-com-

apartamentos-desmembraveis-em-recife-365781-1.aspx



Estabelece a regularização de edificações concluídas, 
alinhada ao artigo 279, da Lei Complementar 
nº 236/2017, de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Fonte: http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/crea-registra-mais-de-mil-obras-irregulares-1.1710695



Estabelece que as Normas Técnicas vigentes irão 
estabelecer os programas mínimos das edificações, 
adaptando-se aos novos usos das unidades

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Fonte: https://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/apartamentos-compactos-sao-quase-metade-dos-lancamentos-de-sp-entenda-a-tendencia.ghtml



Estabelece a Assistência Técnica gratuita aos projetos de 
Habitações de Interesse Social a ser prestado pelo Poder 
Público Municipal em consonância com a Lei Federal 
nº 11. 888/2008 (Lei da Assistência Técnica)

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Fonte: https://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/seminario-em-vitoria-debate-lei-que-assegura-assistencia-gratuita-para-projeto-e-construcao-de-

habitacao.ghtml



Observância da Norma de Desempenho (NBR 15575/2013)

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

As fundações, estruturas, coberturas, paredes, pavimentos e 
acabamentos serão projetados, calculados e executados de acordo 
com as respectivas normas técnicas oficiais preconizados pela 
Norma de desempenho (NBR 15.575).

Fonte: https://gauchazh.clicrbs.com.br/economia/mercado-imobiliario/noticia/2016/12/atencao-a-norma-nbr-15-575-permite-mais-seguranca-ao-

consumidor-na-compra-de-imovel-8824924.html



Observância da Norma de Acessibilidade (NBR 9050/2015) 
e do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015)

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos 
públicos e privados, deverão seguir, no que couber, a norma técnica NBR 
9050-15 da ABNT (acessibilidade), Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência) e a legislação municipal específica em vigor.

Fonte: https://www.opovo.com.br/jornal/radar/2017/08/prefeitura-tem-60-dias-para-realizar-obras-em-terminais.html



Estabelece que nos novos projetos residenciais 
multifamiliares verticais e horizontais a previsão
de adaptação de pelo menos um quarto e um banheiro 
das unidades de moradia para uso de pessoa com 
deficiência ou cadeirante 

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Fonte: https://oglobo.globo.com/economia/em-50-anos-brasil-tera-mesma-proporcao-de-idosos-do-japao-22351869



Observância dos parâmetros urbanísticos relevantes 
(Decreto n° 13.763/2016), quando da análise dos projetos

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

A análise dos projetos por meio dos parâmetros urbanísticos 
relevantes, não exime o proprietário / possuidor e o profissional 
habilitado de observar todos os parâmetros urbanísticos e todas 
as exigências das legislações municipal, estadual e federal em 
vigor, bem como as Normas Técnicas Brasileiras vigentes, 
na elaboração dos projetos e na execução das obras.



Implementa  as vagas triplas e a mecanização dos 
estacionamentos

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Serão admitidas vagas presas para estacionamentos de uso privativo, sendo 
permitida a manobra de até dois veículos para liberar a movimentação de 
um terceiro, se o acesso de veículos for feito por meio de elevadores ou 
outros meios mecânicos, estes deverão ter capacidade para absorver 
amplamente o fluxo de entrada e de saída de carros.

Fonte: http://wwwo.metalica.com.br/o-que-sao-e-como-funcionam-os-estacionamentos-verticais



Estabelece os critérios para a demolição com uso de 
explosivos

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações

Se a demolição for de construção  localizada, no todo 
ou em parte, junto ao alinhamento da via pública ou com 
utilização de explosivos, deverá o requerente apresentar 
autorização do órgão de trânsito  para interferência na via.

Fonte: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2016/05/transito-em-realengo-e-interditado-para-implosao-de-predio-de-hospital.html



Insere a obrigatoriedade da acessibilidade para as 
edificações de uso público e privado

Nas edificações de uso público, ainda que de 
propriedade privada, que se destinem à 
educação, saúde, cultura, prática religiosa, 
esporte, lazer, serviços, comércio, indústria, 
hospedagem, reunião e usos similares, bem 
como as áreas comuns de circulação de 
edifícios residenciais multifamiliares e dos 
conjuntos habitacionais deverão atender às 
exigências e parâmetros definidos na 
acessibilidade para pessoas com deficiências.

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações



Estabelece parâmetros, padrões e critérios para 
a adequação das edificações e requalificações urbanas 
no município de Fortaleza, de modo a garantir às pessoas 
com deficiências, condições adequadas e seguras de 
locomoção e acessibilidade

A concepção e a implantação dos 
projetos arquitetônicos e urbanísticos 
públicos e privados, deverão seguir, no 
que couber, a norma técnica NBR 9050-
15 da ABNT (acessibilidade), Lei nº 
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência) e a legislação municipal 
específica em vigor.

Livro II, do Ambiente Construído
Inovações



Livro III, das Posturas Municipais
Arcabouço Legal

Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988

Lei n° 10.257/2001, 
do Estatuto da Cidade

Lei Orgânica do Município de 1990

Lei Complementar n° 062/2009,

Plano Diretor de Fortaleza

Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo



A calçada deve ser construída ou reconstruída, 
de modo a priorizar a circulação de pedestres, 
garantindo acessibilidade, segurança e conforto

As calçadas deverão ser construídas, reconstruídas 
ou reparadas com materiais resistentes, capazes de 
garantir  a formação de uma superfície firme, estável, 
contínua, sem ressalto ou depressão, com 
pavimentação não trepidante para dispositivos com 
rodas e antiderrapante sob qualquer condição (seco ou 
molhado) de acordo com  as especificações deste 
código, e das normas técnicas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) referentes à acessibilidade 
e à execução e utilização de passeios públicos

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações



A calçada deve ser construída ou reconstruída, 
de modo a priorizar a circulação de pedestres, 
garantindo acessibilidade, segurança e conforto

I - faixa de serviço, que se localiza adjacente 
à sarjeta, é destinada à instalação de 
mobiliário urbano, à vegetação e aos 
rebaixos das guias para acesso de veículos 
e travessia de pedestres;

II - faixa livre ou passeio, que se localiza 
adjacente à faixa de serviço, é reservada a 
trânsito de pedestres, deve ser contínua, 
desimpedida de qualquer obstáculo ou 
interferência .

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações



Livro III, das Posturas Municipais
Inovações



Regulamenta os Escritórios Virtuais

Consideram-se Escritórios Virtuais os estabelecimentos destinados  
à prestação de serviços de suporte administrativo para pessoas 
físicas, jurídicas, profissionais liberais ou autônomos, que 
mantenham domicílio ou estejam sediadas neste Município.

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

Fonte: https://www.terra.com.br/noticias/dino/coworkings-e-escritorios-virtuais-se-multiplicam-e-movimentam-o-mercado-corporativo-no-

brasil,28722ec89ef64ec5927afa3affaee8aea82yopvg.html



Regulamenta o funcionamento de atividades em 
residências unifamiliares e multifamiliares

A emissão de Alvará de Funcionamento  para o exercício de atividades 
em habitações unifamiliares e multifamiliares estará condicionada à 
apresentação da Convenção do Condomínio e Ata de Assembleia 
Condominial.

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

Fonte: http://g1.globo.com/economia/pme/noticia/2014/07/empresarios-investem-em-negocios-dentro-de-condominios.html



Regulamenta o funcionamento de atividades em 
residências unifamiliares e multifamiliares

A emissão de Alvará de Funcionamento  para o exercício de atividades 
em habitações unifamiliares e multifamiliares estará condicionada ao imóvel 
estará sujeito à fiscalização que se fizerem necessárias ao adequado exercício do 
poder de polícia e que  o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) da unidade 
e/ou atividade será cobrado nos termos da Legislação Tributária Municipal.

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

Fonte: http://g1.globo.com/economia/pme/noticia/2014/07/empresarios-investem-em-negocios-dentro-de-condominios.html



Estabelece que a Classificação Sanitária para a emissão 
de Licenças Sanitárias irão observar a classificação do risco 
sanitário para concessão da Licença Sanitária estabelecida 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
bem como todas as Normas Técnicas Oficiais 

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

Fonte: http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/fortaleza-inicia-emissao-online-de-licenca-sanitaria-1.1535128



Institui o sistema simplificado de procedimentos para 
licenciamento, registro, emissão e gerenciamento, por via 
eletrônica

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

Fica instituído, no âmbito do Município de Fortaleza, o sistema simplificado de 
procedimentos para licenciamento, registro, emissão e gerenciamento, por via 
eletrônica, da Consulta Prévia de Adequabilidade Locacional, do Alvará de 
Funcionamento, da Isenção Ambiental, da Licença Ambiental Simplificada e da 
Licença Sanitária, em conformidade com as normas estabelecidas nesta Lei.

Fonte: https://www.opovo.com.br/jornal/economia/2017/08/pacote-da-prefeitura-quer-arrecadar-r-2-bi.html



Recepciona a Inspeção Predial (Lei n° 9.913/2012)

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

A inspeção predial da edificação compreende a vistoria preventiva 
e análise das edificações e dos equipamentos, públicos ou privados, 
no Município de Fortaleza por profissional habilitado, classificando 
o grau de risco com relação à segurança dos sistemas construtivos, 
tais como estrutura, alvenarias, revestimentos, cobertura, instalações, 
equipamentos e demais elementos que as compõem.

Fonte: http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/online/defesa-civil-registra-35-ocorrencias-em-fortaleza-por-conta-de-chuvas-predio-desaba-

1.1736056



Recepciona o Programa de Adoção de Praças e Áreas 
Verdes (Decreto n° 13.397/2014)

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

O titular do Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênio com 
entidades da iniciativa privada e da sociedade civil a fim de promover 
melhorias mediante mútua colaboração nos serviços inerentes à 
implantação, reforma, manutenção e conservação de parques, praças, 
áreas verdes, mobiliário urbano e demais espaços públicos ou livres do 
Município.

Fonte: http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/capital-tem-123-espacos-revitalizados-e-adotados-1.1789402



Regula a arborização dos passeios, alinhado com as boas 
práticas estabelecidas pelo Manual de Arborização da 
Seuma

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

As calçadas das vias deverão ser arborizadas pelos proprietários das 
edificações fronteiras, ficando às suas expensas, os custos de plantio e 
manutenção obedecidas as exigências legais e ao Manual de Arborização 
da Prefeitura Municipal de Fortaleza.

Fonte: https://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2017/07/50-mil-mudas-do-horto-estao-prontas-para-o-plantio-saiba-como-consegu.html



Estabelece os critérios para execução de obras e serviços 
em logradouros públicos

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

A execução de obra ou serviço em logradouro público, por particular ou pelo 
Poder Público, somente poderá ser iniciada quando atendidas as condições 
do licenciamento relativas à segurança do pedestre, do bem localizado em 
sua área de abrangência e do trânsito de veículos, bem como as de segurança 
da colocação de sinalização diurna e noturna de acordo com o projeto 
aprovado na Autarquia Municipal de Trânsito e Cidadania (AMC).

Fonte: https://www.opovo.com.br/jornal/cotidiano/2018/01/obras-viabilizarao-corredor-de-onibus-messejana-centro.html



Acolhe as inovações em estruturas móveis como Lanche 
Móvel (Food trucks), Estruturas de Convívio do Cidadão 
(Parklets) e outros

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

Fonte: https://www.opovo.com.br/vidaearte/2017/10/food-trucks-farao-black-monday-com-50-de-desconto-em-fortaleza.html



Regulamenta os bicicletários, paraciclos e o uso de 
bicicletas no espaço público

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

Fica obrigatória a destinação de área exclusiva para o estacionamento 
de bicicletas nos estacionamentos de edificações destinadas a shopping 
centers, hipermercados e locais de grande concentração de público, como 
escolas, igrejas, hospitais, estádios, ginásios e outras.

Fonte: http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/fortaleza-tera-primeiro-projeto-modelo-de-ciclovia-1.1806452



Define critérios para o fechamento dos terrenos vagos 
possibilitando a fiscalização visualizar as suas condições 
sanitárias

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

Em logradouro público dotado de meio-fio, o proprietário de terreno 
vago ou subutilizado deverá fechá-lo em todas as divisas do terreno 
com materiais duráveis. Nos fechamentos do alinhamento, a partir 
da altura de 1,40m, a superfície restante deverá ser uniformemente 
vazada, de forma  a possibilitar a total visão do terreno.

Fonte: https://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2018/01/casos-de-chikungunya-aumentam-mais-de-200-em-2017-em-forrtaleza.html



Estabelece os critérios para o Alvará de Funcionamento 
Fácil e Regular a serem emitidos por meio eletrônico, 
vinculados:

• Classificação de projeto técnico simplificado pelo Corpo de Bombeiros do Ceará;

• Classificação  de Baixo Risco Sanitário;

• Isenção de licenciamento ambiental;

• Enquadramento como Polo Gerador de Viagem / Projeto Especial.

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

Fonte: http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/negocios/fortaleza-sobe-em-ranking-de-cidades-empreendedoras-1.1857244



Estabelece o prazo de validade do Alvará de Funcionamento 
em consonância com a Lei Complementar nº 241/2017, 
Código Tributário

Livro III, das Posturas Municipais
Inovações

O Alvará de Funcionamento será expedido e renovado anualmente, 
contando-se o prazo para renovação a partir da data de sua 
expedição, mediante o pagamento da Taxa de Fiscalização, 
Localização e Funcionamento, nos termos da legislação tributária 
municipal



Livro IV, Ética na Relação entre o Poder 
Público e a Sociedade,
Arcabouço Legal

Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988

Lei n° 10.257/2001, 
do Estatuto da Cidade

Lei Orgânica do Município de 1990

Lei Complementar n° 062/2009,

Plano Diretor de Fortaleza

Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo



Livro IV, Ética na Relação entre o Poder 
Público e a Sociedade, Inovações

Alinha a participação popular com o Decreto Federal 
n° 8.243/2014, que institui a Política Nacional 
de Participação Social – PNPS

O Código acolhe a participação da sociedade civil no processo de elaboração das 
legislações, normas e tomadas de decisão dos Órgãos e Agências do Poder Público 
Municipal e entidades mediante a realização de Consultas Públicas, Audiências 
Públicas e Câmaras Técnicas de acordo ao estabelecido pelo Decreto Federal  nº 8.243, 
de 23 de maio de 2014 que institui a Política Nacional de Participação Social (PNPS).

Fonte: http://consultapublica.confea.org.br/



Livro IV, Ética na Relação entre o Poder 
Público e a Sociedade, Inovações

Institui a criação de ambientes virtuais de participação 
social para:

• Consultas públicas;

• Audiências públicas; e 

• Câmaras técnicas.

Na criação de ambientes virtuais de 
participação social devem ser observadas 
a  promoção da participação de forma 
direta da sociedade civil nos debates e 
decisões do governo.

Fonte: https://sistemas.anatel.gov.br/SACP/Contribuicoes/ListaConsultasContribuicoes.asp?Tipo=1&Opcao=andamento&SISQSmodulo=1442



Livro IV, Ética na Relação entre o Poder 
Público e a Sociedade, Inovações

Estabelece a aplicação das penalidades considerando 
circunstâncias:

• Atenuantes; e

• Agravantes.

A multa será fixada considerando-se 
a pena base, as circunstâncias atenuantes

e as circunstâncias agravantes.

Fonte: https://g1.globo.com/sp/vale-do-paraiba-regiao/noticia/vazamento-de-asfalto-de-obra-do-contorno-atinge-manancial-no-parque-estadual-da-serra-do-mar.ghtml



Livro IV, Ética na Relação entre o Poder 
Público e a Sociedade, Inovações

Estabelece para efeito de aplicação das penalidades de 
multas a classificação:

• Leve;

• Média;

• Grave; e

• Gravíssima. 



Institui a capacidade econômica do infrator, para o cálculo 
da pena base, dividida em:

• Pessoa Física (registrada no cadastro único; não declarante de IRPF; 

ou declarante de IRPF);

• Pessoa Jurídica (condomínios; entidades sem fins lucrativos; 

administração pública; Micro Empreendedor Individual - MEI; Micro 
Empreendedor - ME; Empresa de Pequeno Porte – EPP; Sociedade 
Anônima; Empresa Pública e Soc. De Economia mista; e Outras 
entidades empresariais); 

Livro IV, Ética na Relação entre o Poder 
Público e a Sociedade, Inovações



Institui o Licenciamento Único no âmbito da Secretaria
Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente – SEUMA em
dois segmentos:

• I - Licenciamento para Construção: que irá reunir os

processos de Licenciamento Ambiental, Projeto arquitetônico, Alvará de
Construção e Plano de Gerenciamento de resíduos da Construção Civil
(PGRCC);

• II - Licenciamento para Atividades: que irá reunir os

processos de Licenciamento Ambiental, Registro Sanitário, Alvará de
Funcionamento, Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) e
Licenciamento de Engenhos de Propaganda e Publicidade.

Das Disposições Finais e Transitórias 
Inovações



Estabelece mecanismos para atualização do Código 
acompanhando a evolução técnica das construções 
e dos costumes e Institui a Comissão Permanente de 
Avaliação do Código da Cidade

Fica instituída a Comissão Permanente de Avaliação do 
Código da Cidade (CPACC), a ser inserida na estrutura 
da Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente 
(SEUMA), objetivando a avaliação e a atualização 
permanente deste Código, bem como a detecção de 
eventuais problemas decorrentes da sua aplicação.

Das Disposições Finais e Transitórias 
Inovações
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